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EMENTA

PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. TEMPESTIVIDADE. AUSÊNCIA DE CERTIDÕES SOBRE A INTERPOSIÇÃO DO RECURSO. DOCUMENTOS INDICANDO TER SIDO INTERPOSTO TEMPESTIVAMENTE. MAIORIDADE DO AUTOR. DESNECESSIDADE DE INTERVENÇÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL COMO ‘CUSTOS LEGIS’. PENSÃO POR MORTE A MENOR SOB GUARDA. APÓS EDIÇÃO DA LEI 9.528/97. IMPOSSIBILIDADE. FIGURA EXCLUÍDA DO ROL DE DEPENDENTES DO SEGURADO. LEI ESPECÍFICA QUE PREVALECE EM RELAÇÃO AO ESTATUTO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE. 

1. O documento de fls. 141 é comprovante de remessa do recurso por “fax”, aparentemente. Aparentemente, porque não há qualquer certificação a respeito nos autos. Em princípio, foi transmitido por fax no dia 28 de agosto de 2013; e encaminhado por via postal no dia seguinte, o que lhe assegura a tempestividade. A falta de certidões sobre os atos processuais inviabiliza que se negue seguimento ao recurso, ante a possibilidade de que tenha sido aviado atempadamente.

2. No curso da ação o Autor completou a maioridade, versando a lide apenas sobre o pagamento de parcelas pretéritas; não havendo, pois, interesse de  menor a justificar a intervenção obrigatória do Ministério Público como custos legis.

3. Para a concessão de benefício previdenciário há que se observar a legislação em vigor à data do fato gerador, que, em se tratando de pensão por morte, é o óbito do instituidor, consoante Súmula n.º 340/STJ, segundo a qual “A lei aplicável à concessão de pensão previdenciária por morte é aquela vigente na data do óbito do segurado".

4.O guardião do menor faleceu em setembro/2009 (fls. 17), muito tempo após a edição da Lei n.º 9.528/97, que, alterando a redação do §2º do art. 16 da Lei n.º 8.213/91, excluiu a figura do menor sob guarda do rol de dependentes do segurado, motivo pelo qual não há que se falar em direito ao benefício postulado, vez que a concessão da pensão por morte deve obedecer ao princípio tempus regit actum. Jurisprudência dominante no STJ (Corte Especial, AGRSLS 201500202443, Rel. Francisco Falcão, DJE 23/03/2015; 2ª Turma, AGRESP 1482391, Rel. Humberto Martins, DJE 20/04/2015).
5. Não procede o argumento de que o art. 33, §3º, da Lei n.º 8.069/90 ampara o direito do autor por conferir ao menor sob guarda a condição de dependente, inclusive para fins previdenciários, tendo em vista que, por se tratar de norma previdenciária específica, a Lei n.º 9.528/97 prevalece sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente, o que pressupõe a derrogação das disposições contrárias. 

6. Apelação e remessa oficial a que se dá provimento.

A C Ó R D Ã O
Decide a 1ª Câmara Regional Previdenciária de Juiz de Fora/MG, à unanimidade, DAR PROVIMENTO À REMESSA OFICIAL E AO RECURSO DO INSS, reformando a sentença para julgar improcedente o pedido e inverter os ônus da sucumbência, nos termos do voto do relator.

Brasília, 30 de maio de 2017. 

JUIZ FEDERAL MARCELO MOTTA DE OLIVEIRA
RELATOR CONVOCADO
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